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Art. 61-4. Nas Areas de Preservação Permanente, é autorizada,
exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de
ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de
julho cie 2008.

Art. 16. Nas APPs, em irea rural consolidada conforrne o disposto no
inciso I do art. 2', é attorizada, exclusivamente, a continuidade das
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, sendo
admitida, effi érea que não ofereça risco à vida ou à integridade fisica
das pessoas, a manutenção de residências, de infraestrutura e do acesso
relativos a essas atividades. 

,

Ressaltamos que a constitucionalidade do artigo 6l -A do Código Florestal Federal foi declarada pelo
Supremo Tribunal Federal na ADI 4902, em sede liminar (processo em trâmite nesta data).

Repisamos, a análise técnica aponta paÍa construção de uma piscina para recreação e não para a construção'
de uma tanque para aqúcultura como descrito no FCEI eletrônico juntado ao proôesso às fls. 80/81.

Dessa feita, a finalidade da intervenção arnbiental solicitada não.se enquadra em nenhuma das previsões
legais autorizativas de intervenção em iíreas de preservação permanente contidas no artigo 3" e artigo 15 da
Lei Estadual no 2092212013, como utilidade pública, interesse social, com a aquicultura, tão pouco como
atividades de baixo impacto ambiental, elencadas na Deliberação Normativa do COPAM n" 22612018.

A altemativa locacional é critério a ser analisado na instalação de atividades cuja lei permite intervenção em
áreas de preservação permanente, incabível analisáJa em relação a uma finalidade não preüsta em lei.

Ou sej4 primeiro constata-se se a interveração é permitida pela lei, depois analisa-se sç a mesma pode ser
feita no local pretendido pelo Requerente.

A alegação de que aâreado Requerente é antropizada também não sustenta a realização da interven çáo, vez
que a antropização não autoriza a realização de qualquer obra ou atiüdade fora daquelas preústas em lei
(utilidade pública, interesse social, baixo impacto ambiental, ou com a aquicultura).

O artigo 5o inciso II, da Constituição da Republica Federativa do Brasil estampa o Princípio da Legalidade:
"ningubn será obigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de /ei"; e ao mesmo
tempo estabelece o direito à propriedade no inciso )OflI, mas no inciso XXII diz que a propriedade atendená

sua função social; ou seja, o proprieüirio não poderá fazer tudo o que quiser na sua propriedade porque seu
direito de uso e gom esüí restringido pela função social de proteção do meio ambiente ecologicamente
equilibrado para essa e futuras gerações, sendo este um direito coletivo, conforme artigo 225 da CartaMagna
Brasileira.

AÍ1.225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preserváL- 1o para as presentes e futuras gerações.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribrmal Regional Federal da 3" Região são firmes no
sentido de bliirdagem das ráreas de preservação permanente, pois há expectativa da ocorrência de regeneração
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natural, sendo puníveis ações de intervenção desautorizada, fora dalegalidade, e a contribuiçãa para '

manut.,enção das mesmas.

PRoCESSUAL CtV[. AMBIENTAL. AÇÃO CNIL PUBLICA.
AMBTENTAL. ocupAÇÃo E coNsrnuçÃo EM AREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. HIPOTESE QUE NÃO SP
AMOLDA A QUAISQUER DAS SITUAÇÕus QTJE AUTORZAM
A ExCEPCIONAL INTERVTNçÃo NESSE ESPAÇO
TERRITORIAL ESPECIALMENTE PROTEGIDO.

rMpERrosA A DEMoUÇÃo DA coNsrnuçÃo NA AREA DE
pRESERvAÇÃo IERMANENTE. pRECEDpNrps. a
REPARAÇÃO INTEGRAL Do DANo AMBIENTAL FNVOLVE,
ALEM DAS MEDIDAS PARA SUA RECUPnneçÃO, A
coMpENseçÃo pELo psúooo EM euE FoRAM

' DESRESpE'rrADAS AS NoRMAS AMBTENTATS. pnorpÇÃo
DAS AREAS DE PRESERVAÇÃo pBnUaNENTE PÀRA AS
PRESENTES E FUTURAS GERAÇÕps.

I - Na origem trata-se de ação civil pública ambiental movida pela
Sociedade Pro Educação, Resgate e Recuperação Ambiental SERRA
em desfavor de vários réus.

7?*u

\,,

II - Na sentença julgou-se procedente em parte o pedido para condenar
solidariamente os réus nas obrigações de (a) demolir todas as

construções situadas na Zonade,Vida Silvestre do imovel no prazo de
sessenta dias do trânsito em julgado da sentença, sob pena de multa
diérna,limitada a 60 dias, sem prejuizo de se determinar providências
que assegurem o resultado prático equivalente; (b) recompor a

vegetação nativa, conforme o PRAD (projeto de recuperação da área
degradada), aprovado pela CBRN, que deverá ser apresentado no pÍazo
de 30 dias do trânsito emjulgado; (c) pagar pelos danos ambientas
praticados, imediatos e contínuos, apur4dos na perícia judicial, com
atualízação monetárna desde a data da perícia complenrentar e juros de
mora de lo/o ao mês a contar da citação, com exceção das Fazendas,
cujo pagamento se faz por precatórios.

Sujeitou a sentença ao reexame necessário. No Tribunal a quo a
sentença foi parcialmente reformada para julgar improcedente o pedido
de condenaçáq com relação ao Estado e ao ente municipal.

Considerou-se, ainda, a impossibilidade de cumulação da condenação a

demolir com a indenização dos danos materiais, e que não foi
demonstrada a ocorrência de dano coletivo. Afastou-se, também, a

condenação em honorários.

III - No recurso especial, a parte recorrente defende a violação dos arts.
17,18,e 19 do Decreto n. 99.274190; 9'da Lei n.6.902181;

9", IV, 10, ambos da Lei n. 6.938/81; 3o, § I, e 4o, ambos da Lei n.

4.771165;2o da Lei n. 9.784199; 28 da Lei n. 9.985100 e das Resoluções
CONAMA n. 10199, 13190,237197 e 36912006.

IV - Sustenta a ofensa ao aÍt.2",1, il, IV Y VIII e IX, da Lei n.
6.938/81 e à Resolução CONAMA n. 10/88, considerando que não
foram avaliados os atributos e objetivos ptuticulares da Zona de Vida
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Silvestre , ârea objeto da presente demanda, para compatibihzâ-los ou
não com a intervenção havida.

V - Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso
especial.

VI - Segundo entendimento desta Corte "O novo Código Florestal não
pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem
as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de
ecossistemas frágeis ou espécies ameaçaflas de extinção, a ponto de
transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e a restauraçáo dos
processos ecológicos essenciais (art.225, § 1o, I)". (AgRg no REsp n.
1.434.797lPR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
71612016; Aglnt no AREsp n. 1.319.376lSP, Rel. t

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
411212018, DJe llll2l2018.) VII - Portanto, a manutenção de
edificação em área de preservação permanente, é claramente atentatória
à ordem jurídica ambiental. Neise ientido, .-.uro, burturtl^
semelhantes ao presente, o Superior Tribunal de Justiça proveu o
recurso espscral,-para reformar acórdão que mantivera imóvel
construído em Área de Preservação Permanente. Nesse sentido: REsp-

n. 1.510.392lMS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 25 I 4 I 20 17, DJ e 5 I 5 I 2017 ;ÀEop n. I .245. 1 49AyIS, Rel.

Ministro Herman Benj amin, Segunaa'furma,, jglgado em 9 I l0 I 2012,
Dle 131612013.

VIII - Também conforme entendimento pacífico desta Corte, é cabível
a cumuiação da obrigqção de reparação com indenização, estando o
acórdão também neste ponto em confronto com a jurisprudência desta
Corte. Nesse sentido: Aglnt no REsp 1581257/SC, Rel. Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
07 I 02 I 20 19, DJ e 12 I 02 120 19; ÀEop I 6 76115 9RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, jslgado em 08/0212018,
DJe 0810312019.

IX - Ademais, é firme o entendimento jurisprudenciat desta Com

-que a responsabilidade pelo dano é objetiva e solidária, o que afeta a

todos os agentes que obtiveram proveito da atividad
dano ambiental (EDcl no AREsp 123335615P, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
19 I 06 I 20 18, DJ e 27 I 06 12018). gntenae-se, entretanto, gue a execução
possa ser subsidiádilAglnt no AREspll3ó393/SB Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgadp em
17l05l20l8,DJe 2410512018; Aglnt no REsp 13269031DF, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGTINDA TURMA, julgado em
24 I 04, 20 18, DJ e 30 I 041 20 18 .

X - Portanto, deve ser dado provimento ao recurso especial paru
restabele ceÍ a sentença.

XI - Recurso especial provido.

(REsp 1768207/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO, SEGUNDA
TURMA, julgado em l2l03l2OL9, DJe 1810312019) [grifamos]
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CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL
CryIL. AÇÃO CIVIL PUBLICA. REEXAME NECESSARIO.
CABTMENTO. PROTEÇÃO eO MEIO AMBIENTE. ARTIGO 225,
cF/88. LEIS 4.77 y1965, 6.9381198 1, 7.347 11985, 12.65112012.
RESOLUÇÕES CONAMA 04/1 985, 3021200?, 30312002.

OCUPAÇÃO E EDIFICAÇÃO EM AREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE. DANO AMBIENTAL IN RE IPSA.
RESPONSABILIDADE CIVI OBJETIVA E PROPTER REM.
TEORIA DO zuSCO INTEGRAL. CONDUTA, NEXO E DANO
COMPROVADOS. CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÕES DE FAZER,
NÃO FAZER, RESTAURAÇÃO AMBIENTAL E INDENIZAÇÃO.
APELAÇÃO DESPROVIDA. RECURSO ADESIVO E REMESSA
OFICIAL PROVIDOS.

l. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Fúblico Federal com o
objetivo de impor condenação pela ocorrência de danos ambientais
causados em ârea de preservação peÍmanente - APP, consist'ente em
utilízaçáo de area de preservação peÍmanente para edificação irregular
de "rancho", na margem direita do Rio Paranâ, a difrcultar a
regeneração natural em estagio pioneiro.

2.Em sede de ação civil pública, é cabível o reexame necessário, à

semelhança do que se verifica no manejo da ação popular, aplicando-se
por analogia o art. l9 da Lei n" 4.717165, em decorrência da
interpretação harmônica do microssistema de tutela dos interesses
difusos e coletivos. Precedentes do STJ.

3. A proteção ambiental detém status constitucional e os agentes
infratores, pessoas fisicas ou jurídicas, estão sujeitos a sanções civis,
penais e administrativas, cuja incidência pode ser cumulativa, ante sua
autonomia (art. 225, § 3o, CF/88, art.4o, VII, c/c art. 14, § lo, Lei no

6.938/81).O tema é também regido pelo primado do devido uso da
propriedade (artigos I 82 e 186 da CF), a intitulada função socio
ambiental, a qual permeia a dimensão da tutela ambiental (artigo 1.228,

§ 1o, do Codigo Civil).

4. Não se fala em prevalência de even uirido ou ato
jurídico perfeito quando se afere afronta ao próprio ordenamento à

época existente. Prepondera o direito ao meio ambiente ecologicamente
gquilibrado, e,m interpleta-ação harmoniosa dos prim ,

inclusive Dorque a "anterioridade" oue deve ser considerada é a da boa
qualidade ambiental, g que não implica equívoco intemrela[ivo que
gere insegryUtçajurídica ou injustiça

5. O desmatamento, ocupação_Ou exploração de área de_preservação
permanente, bem corno a supressão de vegetação ou impedimento à
regeneração em tais terrenos, config@gico in re ipsa, o
qual dispensa até mesmo prova técnica de les a
a obrigqçãq propter rem de restaurar , indenizar
pela clgsfadação ejgualmente terceiros afetados, sob a sistemática da
responsabilidade civil oUetiva. Sig@, assim,que responde pelo
dano não somente aquele que perpetra á ação lesiva co , de igua[
forma,guem contribui para sua manutenção.

i/ ú,
llr

.q:-\
\

i

{

6. Descabido falar em situação consolidada de ocupação de área de
preservaç@_permane,nte para evitar a ordem de desocupêção e
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demolição das edificações nela erigidas, em nome da "razoabilidade e

pJaporcionalidade',quando ausente licença ambiental para a supressão

de vegetação nativa e ocupação , nos termos da lei, a revelar
situação ú initio inegular. Não são admissíveis pequenas exceções que
solapam a mens legis, ao argumento de serem imperceptíveis ou
atenderem a interesses locais,_pqs seu_gogjunto agride o meio ambiente
e causa evidente dano a toda a coletividade.

7 . A alegação de que houve mera reforma da casa de madeira
' originalmente existente não encontra amparo na prova dos autos.

8. Com relação à invocação do artigo 61-A do Codigo Florestal
vigente, o STJ já pacificou que as casas de lazerlveraneio não se
quadram como atividade , de modo a
possibilitar sua co

9. Não se cogita de qualquer discriminação ou persegúção ao réu,§E
tpve ampla oportunidade de defesa na via administrativa, neste feito e
por meio da ação cau ue grjuizou anteriormente. Inocorrência de
violação da isonomia

10. Equivocada a interpretação que o apelante faz do artigo 6o da CF.
Os direitos sociais à moradia e ao lazer não são incompatíveis
tamoouco orevalecem em relacão à qarantia do inciso XXIII do artiso
5o da Carta Magna de que a propriedade dev.e atender à sua função
social, na qual, se inclui resguardar o meio ambiente equilibrado para a
presente e as fufuras Serações. Assim, no caso de restar configuado
tra,tar-se de local de Preservação permanente, tctrna-se absolutar-nentp

l[qpossível sua ocupaçfu, pois é área da mais alta relevância ecoló gi.p,
de prioritária proteção.

11. A infração ora analisada,-ocupação não autorizada em área de
preservaçao-psÍmanente, não se esgotou com o erigir das construções.
Trata-§e de conduta infracional continuada,gue se-protrai no tempo,
porquanto contínua a utilização do espaço em desacordo com as

normas de proteção arnbiental, a a
ambientais no local, na medida em que impede a natural reggle1ÍLção da-
vesetacão. A iurisorudência admite ãu" rela cumulada ro- a

reuaracao. a oual. conouanto seia orioritária. não é suficiente oara a.-
reparação do maleficio provo , seus objetos são distintos.
A primeira újetiva compensar danos indiretos.-passados. futuros.
morais coletivos e tem efeito pedagógicoreo_passo que a segunda busca
a restauração direta e imediata. Precedente do STJ.

12. Apelo desprovido e recurso adesivo e remessa oficial providos, a
fim de condenar o réu ao pagamento de indenizaçáo pelo dano
ambiental causado, a ser quantificada em liquidação por arbitramento.

(TRF 3'Região, QUARIA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVnf -
2252509 - 00003 8 4-l 6:2010.4.03 .6006, Rel. DESEMBARGADOR
FEDERAL ANDRE NABARRETE, julgado em 05/1212018, e-DJF3
Judicial I DATA:2410112019 ) [grifamos]

Por fim, o Requerente não fez prova da regularidade das atividades que exerce, conforme exigência do § 1'
do artigo 13, da Lei Estadual l4.l8ll2002,poisarão juntou ao processo o certificado de registro e a dispensa
de licenciamento anterior, pois a Declaração de dispensa de licenciamento eletrônica começou a ser emitida
no ano de 2018, e o processo ora em análise foi formalizado no mês de novembro de 2015.
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6 - CONCLUSÃO

Por todo o exposto, e pelas razões acimp apresentadas, opinamos em preliminares pelo coúecimento do
recurso; e no mérito pelo indeferimento do recurso.

Sobre o canáter meramente opinativo desta manifestação, lecionou a Advocacia4eral do Estado de Minas
Gerais no Parecer 16.056, de 21 de novembro de 2018, cujo trecho trazemos à colação:

o'No mesmo sentido expõe Rafael Carvalho Rezende Oliveira,
acrescentando que o dever de administrar e, portanto, praticar atos
nesse sentido, é da autoridade administrativa, não podendo ser
transferido tal múnus ao Advogado Público.

Ainda que a lei estipule a obrigatoriedade da consulta, como de fato
ocorre com as licitações, NÃO E o parecer ato jurídico que produu;irár

os efeitos almejados pela norÍna (contratação ou não pela
Administração Pública; mediante licitação ou com a sua dispensa).

\-

Ainda que seja controversa a natureza jurídica do paIggq(se de
ato administrativo consultivoo execução ex officio de lei, etc.), vários
doutrinadores entendem que o parecer não enseja a ünculação da

- tomada do ato administrativo decisórior-poleuanto constituiria o
Darecer meramente uma consulta administrativa.

(':)

Por Íim, o parecer não é ato adm gestão, necessitando
de confirmação pelo administrador,-4u€m cabe responsabllldade

Idestacamos]

Por fim, o presente feito deverá ser remetido à URC Leste Mineiro, para a devida apreciação, conforme
previsão do aÍt. 9", Y 'c' do decreto z[ó .95312016.

Governador Valadares, 06 de setembro de 2019.
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Documento assinado eletronicamente por Clayton Carlos Alves Macedo, Servidor, em 06/09/2019,

Exatamente por isso se entende que o parecer não é impugnável por
mandado de segurança, ou qualquer outro tipo de açáo pleiteando a sua
invalidação. Não possui o parecer o condão de produzir efeitos
concretos às partes licitantes, inclusive ao administrador público,
sendo, pois, instrumento de ponderaçáo para a tomada da decisão
administrativa.
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às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1e, do Decreto ne

47 .222. de 26 de i ulho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
h tt p-Zs eim g, gov. b r/s e i /c o n t ro I a d o r-ext e r n o . p h pL

acao=documento conferir&id_orgao acesso_externo=0, informando o codigo verificador 7333628 e

o código CRC 76046A58.
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